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EMENTA 

CRÉDITO DE ICMS –––– APROVEITAMENTO INDEVIDO - DOCUMENTO 
FISCAL FALSO. Constatado aproveitamento indevido de créditos de ICMS 
provenientes de notas fiscais declaradas falsas nos termos do art. 39, § 4º, inciso I, 
alínea “a” da Lei nº 6763/75. Procedimento fiscal devidamente respaldado no art. 
30 da citada lei c/c art. 70, inciso V do RICMS/02. Não restou comprovado nos 
autos a real e efetiva ocorrência da operação descrita nas notas fiscais objeto da 
autuação. Corretas as exigências de ICMS, multa de revalidação e Multa Isolada 
capitulada no art. 55, inciso XXXI da Lei nº 6.763/75. Lançamento procedente. 
Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre recolhimento a menor de ICMS, constatado 
mediante conferência de notas fiscais, no período de outubro a dezembro de 2010, em 
virtude de ter a Autuada aproveitado indevidamente créditos de imposto destacados em 
notas fiscais declaradas falsas pela Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais 
(SEF/MG), conforme Ato Declaratório nº 13.062.710.000566 (fls. 13). 

Exige-se ICMS, multa de revalidação e Multa Isolada capitulada no art. 55, 
inciso XXXI da Lei nº 6763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu 
representante legal, Impugnação às fls. 42/56, acompanhada dos documentos de fls. 
57/61, contra a qual o Fisco se manifesta às fls. 64/67. 

Em sua defesa, a Impugnante alega a nulidade da citação editalícia, ao 
argumento de que não obstaculizou o recebimento do Auto de Infração, e como tal 
modalidade constitui uma ficção jurídica, não deveria constituir a primeira opção do 
Fisco. 

Diante disso, pretende que o cômputo do prazo decadencial tenha como 
termo a data de 02/01/12, recebimento de cópia do Auto de Infração  (fls. 36) pelo 
Contador e não a data de 30/12/11, citação editalícia, e postula a aplicação do art. 150, 
§ 4º do Código Tributário Nacional (CTN). 

Aduz que agiu de boa-fé na aquisição das mercadorias, que todas as notas 
fiscais foram recebidas antes da publicação dos atos declaratórios de nulidade; que os 
créditos aproveitados no caso são legítimos. 
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Afirma que não tinha como saber sobre a idoneidade dos documentos fiscais 
à época dos fatos e que não é do comprador a responsabilidade quanto às informações 
declaradas pelo vendedor. 

Sustenta que é ilegal a adoção, por parte do Fisco, da Taxa Selic e que 
devem ser aplicados juros simples de 1% (um por cento) ao mês, conforme previsão do 
Código Tributário Nacional (CTN).  

Requer perícia, indica assistente técnico e apresenta quesitos. Requer, ainda, 
a juntada dos atos declaratórios de nulidade mencionados no Auto de Infração. 

Ao final, pede que o lançamento tributário seja julgado improcedente ou, 
alternativamente, que sejam reduzidos os valores das multas e dos juros aplicados. 

O Fisco, por sua vez, refuta as alegações da Impugnante, pelos seguintes 
fundamentos: 

- a Autuada recusou o recebimento da correspondência, via correios, 
constituída do Auto de Infração e documentos necessários à consumação da intimação 
(doc. fls. 34); 

- logo, restou ao Fisco a última alternativa de dar ciência ao Sujeito Passivo 
do lançamento de ofício, qual seja, a regular publicação do Edital no Diário Oficial do 
Estado de Minas Gerais; 

- não procede a alegação de decadência, relativa ao exercício de 2006, com 
base no art. 150, § 4º do CTN, pois, no caso presente a autuação refere-se ao período de 
outubro a dezembro de 2010 e, a regra aplicável é a prevista no art. 173, inciso I do 
CTN, que estabelece o decurso de cinco anos contados do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 

- a Autuada não nega, em sua defesa, que os documentos são falsos, apenas 
pretende invocar boa-fé ou ingenuidade; 

- mediante intimação (fls. 18), a Impugnante teve oportunidade para 
comprovar os pagamentos, bem como os lançamentos nos livros contábeis pertinentes a 
cada documento, necessários à comprovação das realizações de operações comerciais, 
contudo nada carreou aos autos; 

- a correção pela Taxa Selic dos débitos decorrentes do não recolhimento de 
tributos tem previsão nos arts. 127 e 226 da Lei nº 6763/75. 

Ao final, requer a procedência do lançamento. 

DECISÃO 

Da Preliminar 

Do Pedido de Perícia 

A Impugnante requer a produção de prova pericial e formula os quesitos de 
fls. 57 com o objetivo de comprovar que as operações, ora autuadas, efetivamente, 
ocorreram em data anterior à publicação dos atos e, se, à época, a empresa remetente 
constava como habilitada.  
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Todavia, no caso em exame, a produção da prova pleiteada mostra-se 
desnecessária, porquanto os autos trazem elementos suficientes de modo a possibilitar 
ao Julgador aplicar ao caso concreto, o tratamento legal atinente à matéria e assim 
decidir a lide. 

 Com efeito, pela leitura dos quesitos propostos, percebe-se que as 
indagações levantadas já foram respondidas pela vasta documentação acostada aos 
autos, bem como pelos documentos juntados pela Impugnante junto à peça de defesa.  

Ademais, as respostas pretendidas não teriam o condão de alterar o 
lançamento, pois o que se discute no presente feito é o fato da comprovação inequívoca 
de que o imposto destacado nas notas fiscais declaradas falsas foi pago.  

O Regulamento do Processo e Procedimentos Tributários Administrativos, 
aprovado pelo Decreto nº 44.747, de 03/03/08 (RPTA), ao tratar sobre o pedido de 
prova pericial, estabelece no seu art. 142, § 1º, inciso II, alínea “a”, in verbis: 

Art. 142.  A prova pericial consiste em exame, 
vistoria ou avaliação, e será realizada quando 
deferido o pedido do requerente pela Câmara ou 
quando esta a determinar, observado o seguinte: 

§ 1°  Relativamente ao pedido de perícia do 
requerente: 

(...) 

II - será indeferido quando o procedimento for: 
desnecessário para a elucidação da questão ou 
suprido por outras provas produzidas. 

Dessa forma, observado o disposto no art. 154, inciso III do RPTA/MG, 
indefere-se o pedido de perícia formulado, com fundamento na alínea “a” do inciso II, § 
1º do art. 142 retrocitados. 

Do Pedido de Nulidade do Auto de Infração 

A Autuada argui a nulidade do Auto de Infração por deficiência formal, 
alegando ausência de cópia do ato declaratório invocado pelo Fisco e que tal fato lhe 
trouxe dificuldades na elaboração de sua defesa, e de que não estariam presentes os 
requisitos formais obrigatórios que conferem validade ao lançamento importando em 
cerceamento do seu direito de defesa. 

Não procedem as alegações da Autuada, devendo a arguição de nulidade ser 
rejeitada, pois a cópia do ato que declarou falsos os documentos fiscais está anexado à 
fl. 13 dos autos. 

Ademais, o Auto de Infração contém todos os elementos necessários para 
que se determine, com segurança, a natureza das infrações. Assim, todos os requisitos, 
formais e materiais, necessários para a atividade do lançamento, previstos nos arts. 85 a 
94 do RPTA/MG, aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, foram observados, além de estar 
devidamente instruído. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu a acusação fiscal completa e 
irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação apresentada, que aborda todos os 
aspectos relacionados com a situação, objeto da autuação.  
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Desse modo, não se justifica a alegada nulidade do Auto de Infração, nem 
mesmo se vislumbra, no caso, cerceamento de defesa, razão pela qual rejeita -se a 
arguição de nulidade do lançamento. 

Do Mérito 

Como já relatado, trata-se de aproveitamento indevido de créditos de ICMS 
provenientes de notas fiscais declaradas falsas pela Secretaria de Estado de Fazenda, 
ficando a Autuada sujeita ao recolhimento do ICMS resultante do estorno dos créditos 
utilizados referentes a esses documentos. 

Inicialmente, a Impugnante exige a decadência do direito de a Fazenda 
Pública realizar o lançamento, relativo ao exercício de 2006, com fundamento no § 4º 
do art. 150 do Código Tributário Nacional (CTN). 

No entanto, no caso presente a autuação refere-se ao período de  outubro a 
dezembro de 2010 e, o § 4º do art. 150 do CTN se refere à homologação tácita dos 
valores recolhidos pelo contribuinte por ocasião do lançamento por ele realizado, e não 
aos valores sonegados, que ficam submetidos ao lançamento de ofício, o qual encontra 
regra própria de decadência no inciso I do art. 173 do CTN, como se segue: 

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública 
constituir o crédito tributário extingue-se após 5 
(cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 

Sobre o tema, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJ/MG), em 
decisão de 15/03/07, confirmou tal posição, em acórdão assim ementado (no que 
interessa ao caso em tela): 

DIREITO TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. 
CONVÊNIO 69/1998. ICMS/COMUNICAÇÃO. BASE DE 
CÁLCULO. ILEGALIDADE. CDA. PRESUNÇÃO RELATIVA 
DE CERTEZA E LIQUIDEZ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO EMBARGADA. ART. 20, § 4.º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO HAVENDO 
PAGAMENTO DO TRIBUTO OU NÃO CARACTERIZANDO A HIPÓTESE 
DE HOMOLOGAÇÃO EXPRESSA OU TÁCITA PELA FAZENDA 
PÚBLICA DO LANÇAMENTO, NÃO SE APLICA O DISPOSTO NO ART. 
150, § 4º, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL EM RELAÇÃO À 
DECADÊNCIA. INCIDE, NESTA SITUAÇÃO, A REGRA GERAL 
ESTABELECIDA PELO ART. 173, INC. I, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL, CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (...). TJMG – PROC. N.º 
1.0024.05.692077-0/001(1); RELATORA DESEMBARGADORA 
MARIA ELZA; PUB. 30/03/2007. 

Naquela decisão, ao analisar exigência sobre serviço preparatório (de 
comunicação) não levado à tributação pelo ICMS (tributado pelo ISS), em que o 
contribuinte recolheu o saldo devedor mensal apurado, tal e qual a situação ora em 
análise, entenderam os ilustres julgadores que não havendo o pagamento sobre aquela 
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parcela, não há que se falar em homologação, mas sim em lançamento de ofício, 
ensejando aplicação da norma do art. 173, I do CTN. 

No mesmo sentido decidiu o Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao apreciar 
o Recurso Especial n° 448.416-SP, sob a relatoria do Ministro Otávio Noronha, cuja 
ementa assim expressa: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. ARTS. 150, § 4º, E 
173, I, DO CTN. 

1. NA HIPÓTESE EM QUE O RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS 
SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO OCORRE EM 
DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E, POR 
CONSEGUINTE, PROCEDE-SE AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO (CTN, 
ART. 149), O PRAZO DECADENCIAL DE 5 (CINCO) ANOS, NOS 
TERMOS DO ART. 173, I, DO CTN, TEM INÍCIO NO PRIMEIRO DIA 
DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE ESSE LANÇAMENTO 
(DE OFÍCIO) PODERIA HAVER SIDO REALIZADO. 

Aspecto interessante a anotar refere-se à fundamentação do decisum. Após 
abordar as hipóteses vinculadas ao § 4º do art. 150, o ilustrado relator assim se 
posicionou: 

OUTRA HIPÓTESE, ENTRETANTO, É AQUELA EM QUE O SUJEITO 
PASSIVO NÃO CUMPRE, OU CUMPRE DE MODO DIVERSO, COM 
SUAS OBRIGAÇÕES. ASSIM OCORRENDO, A ATIVIDADE A SER 
PRATICADA PELO FISCO NÃO PODERÁ SER CARACTERIZADA 
COMO MERA HOMOLOGAÇÃO, JÁ QUE ESTA PRESSUPÕE A 
EXISTÊNCIA DAS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO CONTRIBUINTE 
PASSÍVEIS DE CONFIRMAÇÃO PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. 
NESSE CASO, CABE AO FISCO, NA FORMA ESTABELECIDA PELO 
ART. 149 DO CTN, PROCEDER AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO, QUE 
É EXECUTADO TAMBÉM NOS CASOS DE OMISSÃO OU INEXATIDÃO 
DO SUJEITO PASSIVO NO CUMPRIMENTO DOS DEVERES QUE LHE 
FORAM LEGALMENTE ATRIBUÍDOS. COM EFEITO, EM TAIS CASOS, 
NÃO HÁ O QUE SE HOMOLOGAR. 

Dessa forma, o prazo para a Fazenda Pública Estadual constituir o crédito 
tributário, na presente autuação, somente expirará em 31/12/15, conforme disposto no 
inciso I do mencionado art. 173, não ocorrendo a decadência relativamente ao crédito 
tributário exigido, uma vez que a Autuada foi regularmente intimada da lavratura do 
Auto de Infração em 30/12/11 (fls. 38/39).  

Cumpre registrar que, ao contrário do alegado na peça defensória, a Autuada 
recusou o recebimento da correspondência que lhe foi endereçada, constituída do Auto 
de Infração e documentos, necessários à consumação da intimação pretendida, o que é 
facilmente constatado pela análise do envelope de fl. 34. Logo, restou ao Fisco a última 
alternativa de dar ciência ao Sujeito Passivo do lançamento de ofício, qual seja a regular 
publicação do Edital no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, o “Minas Gerais”. 

Desta forma o Contribuinte foi intimado, regularmente, por edital publicado 
no “Minas Gerais” do dia 30 de dezembro de 2011, consoante se verifica da fl. 38. E, 
no caso presente, a regra aplicável para a verificação da decadência é a inserta no art. 
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173, inciso I do CTN, já acima explicitado. Daí, não se operou a decadência 
relativamente às exigências do exercício de 2006. 

Quanto ao aproveitamento indevido de crédito de documentos fiscais 
declarados falsos, a Autuada argumenta que o aproveitamento do crédito é legítimo e 
legal, em observância ao princípio da não cumulatividade previsto no art. 155, § 2º, 
inciso I da Constituição Federal. 

O direito ao crédito relativo às entradas de mercadorias decorre do princípio 
constitucional da não cumulatividade, consignado no inciso I do § 2º do art. 155 da 
CF/88. Porém, a própria Lei Maior prevê a possibilidade de creditamento apenas do 
imposto cobrado na operação anterior, com nítido escopo de salvaguardar o interesse 
público, e, atribui à lei complementar disciplinar sobre o regime de compensação do 
imposto, consoante alínea "c", inciso XII do § 2º referido, a saber: 

Art. 155. (...) 

(...) 

§ 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 
seguinte: 

I - será não-cumulativo, compensando-se o que for 
devido em cada operação relativa à circulação de 
mercadorias ou prestação de serviços com o 
montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou 
outro Estado ou pelo Distrito Federal; 

(...) 

XII - cabe à lei complementar: 

(...) 

c) disciplinar o regime de compensação do imposto; 

Desse modo, a Lei Complementar nº 87/96, prevê no caput do art. 23 que o 
direito ao crédito está condicionado à idoneidade da documentação fiscal.  

Art. 23 - O direito de crédito, para efeito de 
compensação com débito do imposto, reconhecido ao 
estabelecimento que tenha recebido as mercadorias 
ou para o qual tenham sido prestados os serviços, 
está condicionado à idoneidade da documentação e, 
se for o caso, à escrituração nos prazos e 
condições estabelecidos na legislação. (Grifou-se) 

Na legislação mineira a vedação aos créditos vem expressa no art. 30 da Lei 
nº 6763/75 c/c art. 70, inciso V da Parte Geral do RICMS/02, salientando que o 
presente lançamento não contesta a efetividade das operações retratadas nos 
documentos fiscais em comento, mas, sim, a legitimidade do crédito de ICMS neles 
destacados: 

Lei 6.763/75 

Art. 30 - O direito ao crédito, para efeito de 
compensação com débito do imposto, reconhecido ao 
estabelecimento que tenha recebido a mercadoria ou 
o bem ou para o qual tenha sido prestado o 
serviço, está condicionado à idoneidade da 
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documentação e, se for o caso, à escrituração nos 
prazos e nas condições estabelecidos na 
legislação. 

RICMS/02 

Art. 70 – Fica vedado o aproveitamento do imposto, 
a título de crédito, quando:  

(...) 

V - a operação ou a prestação estiverem 
acobertadas por documento fiscal falso, 
ideologicamente falso ou inidôneo, salvo prova 
concludente de que o imposto devido pelo emitente 
foi integralmente pago;(grifou-se). 

A Impugnante não traz aos autos nenhuma prova que possa atestar que a 
emitente dos documentos fiscais recolheu o imposto destacado nas notas fiscais a ela 
destinadas. 

Em assim sendo, o estorno do crédito do ICMS relativo às notas fiscais 
declaradas falsas tem amparo legal e não fere o princípio da não cumulatividade, mas 
pelo contrário, ratifica-o, na medida em que estorna créditos de ICMS inexistentes, uma 
vez comprovado que o imposto devido pelo emitente não foi pago.  

Insta destacar que o ato de falsidade tem natureza meramente declaratória, 
evidenciando uma situação de fato, caracterizadora de um vício existente já à época da 
emissão dos documentos fiscais objeto da presente autuação. 

Saliente-se que a expedição de um ato declaratório é precedida de 
diligências especialmente efetuadas para a verificação e comprovação de qualquer uma 
das situações irregulares elencadas no RICMS/02. 

Ampla divulgação é dada aos atos expedidos pela Autoridade Fazendária, 
mediante a sua publicação no Diário Oficial, constando os motivos que ensejaram a 
declaração de falsidade dos respectivos documentos fiscais. 

Cumpre esclarecer que não é o ato declaratório que torna o documento falso, 
e sim, a inobservância de preceitos legais quando da emissão do documento fiscal. 

É pacífico na doutrina os efeitos "ex tunc" do ato declaratório, uma vez que, 
reiterando, não é o ato em si que impregna os documentos de falsidade já que tal vício 
os acompanham desde suas emissões. 

Segundo ensina Aliomar Baleeiro (Direito Tributário Brasileiro, 11ª ed., 
Editora Forense, p. 782): 

O ato declaratório não cria, não extingue, nem altera 
um direito. Ele apenas determina, faz certo, apura, ou 
reconhece um direito preexistente, espancando dúvidas 
e incertezas. Seus efeitos recuam até a data do ato  ou  

fato  por  ele  declarado  ou  reconhecido (ex tunc). 

Conclui-se, portanto, que as notas fiscais declaradas falsas, desde a sua 
emissão, já traziam consigo vício insanável que as tornavam inválidas para efeitos de 
geração de créditos do imposto. 
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Ademais, não houve contestação dos atos de falsidade relacionados no 
presente lançamento, nos termos do § 5º do art. 30 da Lei nº 6.763/75, como se segue: 

§ 5º - Declarada a inidoneidade de documentação 
fiscal, o contribuinte poderá impugnar os 
fundamentos do ato administrativo, mediante prova 
inequívoca da inexistência dos pressupostos para 
sua publicação, hipótese em que, reconhecida a 
procedência das alegações, a autoridade competente 
o retificará, reconhecendo a legitimidade dos 
créditos. 

De conformidade com o disposto no art. 9º da Resolução n° 4.182/10, é 
facultado ao contribuinte que tenha efetuado registro de documento fiscal falso, no 
intuito de legitimar o creditamento, promover o recolhimento do imposto 
indevidamente aproveitado, atualizado monetariamente e acrescido de multa de mora, 
desde que assim o faça antes da ação fiscal, in verbis:  

Art. 9º O contribuinte que tenha efetuado registro 
com base nos documentos mencionados no art. 7º, 
poderá recompor a conta gráfica, recolher o ICMS, 
se devido, acrescido da multa de mora aplicável ao 
recolhimento espontâneo e substituir as 
Declarações de Apuração e Informação do ICMS 
(DAPI), desde que assim proceda antes do início de 
ação fiscal. 

Parágrafo único. Para efetivação do procedimento 
previsto no caput, o contribuinte deverá comunicar 
o fato, por escrito, à repartição fazendária de 
seu domicílio, relacionando os dados da nota 
fiscal e do ato declaratório ou Auto de 
Constatação e data da publicação destes e 
apresentar documento de arrecadação correspondente 
para ser visado pela autoridade competente, se 
devido, bem como juntar copia das notas fiscais. 

Uma vez declarado o documento falso, não tendo a Autuada tomado as 
providências previstas na norma acima citada, a teor do disposto no art. 30 da Lei nº 
6.763/75 c/c o art. 70, inciso V do RICMS/02, já mencionados, legítimo o estorno dos 
créditos indevidamente aproveitados e a cobrança do ICMS correspondente e as 
respectivas multas. 

Logo, caracterizada a infringência à legislação tributária, tendo sido o 
crédito tributário regularmente formalizado e não tendo a Impugnante apresentado 
provas capazes de ilidir o feito fiscal, corretas as exigências de ICMS, multa de 
revalidação e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXXI da Lei nº 6.763/75: 

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 
critérios a que se referem os incisos II a IV do 
art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XXXI - por emitir ou utilizar documento fiscal 
falso ou ideologicamente falso - 50% (cinquenta 
por cento) do valor da prestação ou da operação, 
cumulado com estorno de crédito na hipótese de sua 
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utilização, salvo, nesse caso, prova concludente 
de que o imposto correspondente tenha sido 
integralmente pago; 

 No que tange à correção dos valores relativos ao imposto e multas pela 
Taxa Selic, assevera-se que os arts. 127 e 226 da Lei nº 6.763/75 c/c § 3º, art. 5º da Lei 
Federal nº 9.430/96 determinam tal imposição, sendo disciplinada no âmbito do Estado 
de Minas Gerais pela Resolução nº 2.880/97, inclusive, conforme art. 2º, quanto ao seu 
termo inicial. 

Art. 226 - Sobre os débitos decorrentes do não-
recolhimento de tributo e multa nos prazos fixados 
na legislação, incidirão juros de mora, calculados 
do dia em que o débito deveria ter sido pago até o 
dia anterior ao de seu efetivo pagamento, com base 
no critério adotado para cobrança dos débitos 
fiscais federais. 

Ressalte-se que a matéria vem sendo apreciada pelo Superior Tribunal de 
Justiça e sendo confirmada a possibilidade de utilização da referida taxa, quando 
previsto no ordenamento tributário do Estado, como ocorre no presente caso. 

Recentemente, a primeira sessão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 
julgamento de Recursos Especiais Repetitivos pacificou entendimento de que é legitima 
a aplicação da Taxa Selic aos débitos tributários estaduais pagos em atraso. A decisão 
acolheu Recurso Especial (REsp nº 879.844) interposto pela AGE -Advocacia-Geral do 
Estado de Minas Gerais.  

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 
defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório das multas (revalidação e 
isolada), não merecem acolhida, haja vista que não compete ao Órgão julgador 
administrativo apreciá-las, dado o impedimento previsto no art. 110, inciso I, do 
RPTA/MG, que assim dispõe: 

Art. 110.  Não se incluem na competência do órgão 
julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 
negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 
em relação à resposta à consulta a que for 
atribuído este efeito pelo Secretário de Estado de 
Fazenda; 

(...) 

 Com relação ao pedido de redução ou cancelamento das penalidades, nos 
termos do art. 53, § 3º da Lei nº 6763/75, o benefício não pode ser aplicado ao caso 
presente, tendo em vista o disposto no § 5º, item 5:  

Art. 53 

(...) 

§ 3º - A multa por descumprimento de obrigação 
acessória pode ser reduzida ou cancelada por 
decisão do órgão julgador administrativo, desde 
que esta não seja tomada pelo voto de qualidade e 
que seja observado o disposto nos §§ 5º e 6º deste 
artigo. 
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§ 5º - O disposto no § 3º não se aplica aos casos:   

5)de aproveitamento indevido de crédito. (grifou-
se)  

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CC/MG, em 
preliminar, à unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lançamento. Também 
em preliminar, à unanimidade, em indeferir o pedido de perícia. No mérito, também à 
unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além 
dos signatários, os Conselheiros Ivana Maria de Almeida (Revisora) e Marco Túlio da 
Silva. 

Sala das Sessões, 03 de maio de 2012. 

Sauro Henrique de Almeida 
Presidente 

Antônio César Ribeiro 
Relator 

 

EJ 


